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Senhora Gerente, 
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GO VERNODOESTADO DA BAHIA 
g4J 	Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência de Políticas e Planejamento Ambiental - SPA 

Salvador, 27 de março de 2018. 

RESPOSTA À NOTIFICAÇÃO - N° 000224/2018 

PROCESSO -TCE/009398/2017 (eletrônico) 

RELATORA - CONS. JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM 

NATUREZA - AUDITORIA E INSPEÇÃO 

ORIGEM - SEMA 

RESPONSÁVEL - ADERBAL DE CASTRO MEIRA FILHO 

CPF- 182.595.615-49 

ENDEREÇO - ALAMEDA SOL DO ATLÃNTICO N. 24- CASA 26/2 

CONDOMÍNIO SOL DO ATLÂNTICO- STELLA MARIS 

CEP- 41.600-270 

Em face dos apontamentos do Egrégio Tribunal de Contas do Estado (TCE), esta 

Superintendência, vem mui respeitosamente apresentar complementarmente resposta ao 

item 5.0 TABELA 1-SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS AMBIENTAIS-SPA. 

Inicialmente vale registrar que assumi a SPA em 27/01/2017 conforme Decreto Simples 

publicado no DOE, em que pese o Relatório de Auditoria e Inspeção referir-se a Convênios 

que compreende um período anterior a esta Gestão, de modo que apresentaremos as 

justificativas coletadas pelos técnicos responsáveis e os fatos praticados a partir de 

27/0 1/20 17. 

A) CONVÊNIO N° 012/2014 - CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SIJSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO VALE DO JIQIJIRIÇÁ (CON VALE- SEDE EM 

MARACÁS- BA) 

O primeiro apontamento feito pela Quarta Coordenadoria de Controle Externo - Gerência 

4 - A do Tribunal de Contas do Estado da Bahia diz respeito ao convênio n° 012/2014, 

celebrado com o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território do Vale do 

'à, 
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Jiquiriçá - CON VALE - Sede em Maracás- BÁ, no qual foram assinaladas as seguintes 
irregularidades: i) inobservância do plano de trabalho, ii) atraso na prestação de contas, iii) 
parecer técnico inconclusivo e por fim a iv) recomendação de que a Sema proceda Tomada 

de Contas. 

Neste escopo, cumpre destacar o Relatório Técnico elaborado pelo técnico desta Secretaria 
do Meio Ambiente - SEMA, Felipe Lobo, Especialista em Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos, fiscal do multireferido convênio. 

No referido Relatório, o servidor, visando elucidar as questões relativas ao Plano de 
Trabalho, afirma que mesmo constatando que não houve a contratação dos 05 (cinco) 
técnicos, a adequação no Plano de Trabalho não se fez necessária. Nestes termos, 
observa-se que dos 16 (dezesseis) municípios conveniados, somente 10 (dez) conseguiram 
declarar capacidade para o licenciamento. A lógica do convênio e plano de trabalho era que 
a cada 03 (três) municípios que declarassem capacidade para o licenciamento ambiental, 
um técnico fosse contratado para dar suporte aos municípios. Considerando este fato, a 
avaliação técnica, naquele momento, era a de que se mais municípios conveniados 
declarassem capacidade para o licenciamento ambiental, haveria a necessidade de novas 
contratações para atender a demanda técnica, contudo não houve incremento no número de 
municípios e esta demanda não se concretizou, pois os municípios tiveram dificuldade em 
aprovar a estruturação legal e normativa dos seus respectivos sistemas municipais de meio 
ambiente e, conseqüentemente, declarar capacidade. A contratação dos referidos técnicos 
seria feita à medida que a legislação ambiental dos municípios fosse aprovada pelas 
respectivas câmaras municipais, conforme descrito no Plano de Trabalho, logo a 
contratação de tais técnicos não se justificaria, na medida em que não haveria trabalho a ser 

desempenhado por eles. 

No tocante ao item a.2, referente ao atraso da prestação de contas, a área técnica registra 
que apesar da previsão da aplicação dos recursos da primeira parcela ter sido programada 
para ocorrer em 06 (seis) meses, a contratação de apenas 03 (três) técnicos, e não dos 05 
(cinco) inicialmente previstos, implicou numa lentidão maior que o esperado na aplicação 
do recurso, visto que o repasse da parcela foi totalmente direcionado para pagamento da 
equipe técnica. Tal fato, conforme relato da equipe técnica, foi determinante para avaliação 

de que não havia o final da aplicação da parcela até a data de 30/03/2015, tendo em vista a 

existência de saldo de recurso, a situação não se enquadrava no previsto no artigo 9° da 
Resolução do TCE-BA n° 144/20 13: 

Art. 9° As entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais prestarão contas 
aos órgãos públicos da administração direta ou entidades da administração indireta que lhes 
repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta) dias o prazo final da aplicação de cada parcela 
ou do término da vigência estabelecido pelo respectivo convênio. 
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Ademais disso, destaca-se que a contratação dos referidos técnicos foi realizada por 

processo seletivo simplificado, realizado pelo convenente, que consistia em diversas etapas, 

tais como: lançamento de edital (conforme modelo devidamente aprovado pela PGE), 

seleção através de análise curricular e entrevista, e só então ocorre a publicação do 

resultado final contendo a relação dos técnicos aptos a atuar em tal convênio. Tudo isso 

demandou um lapso temporal maior do que o inicialmente previsto. 

Com relação à recomendação de que a SEMA adote providências no sentido de que as 

entidades encaminhem a prestação de contas dentro do prazo legal, cumpre ressaltar que a 

Secretaria sempre se baseou no normativo legal (ANEXO 2) e que vem implementando 

novas medidas visando que os convenentes cumpram os prazos estabelecidos na legislação 

em vigor. 

Cumpre esclarecer que duas notificações foram enviadas, registradas sob os números 

00212016, de 07/01/2016, e 007/2016, de 13/09/2016 (ANEXO 1). 

Passaremos a discorrer sobre o quanto apontado no item a.3, relacionado ao parecer técnico 

inconclusivo. A partir de 01/03/2018, o modelo de formulário de Relatório de Fiscalização 

foi alterado, tendo sido adotado o modelo da Auditoria Geral do Estado da Bahia, 

disponibilizado no site da AGE, por atender a todos os requisitos previstos na legislação 

vigente, conforme Orientação Técnica AGE n°03/2017-Referencial de Controles Internos 

na Gestão de Convênios (ANEXO 3). 

O relatório emitido no dia 02/08/20 17 não é um relatório sobre a aprovação da parcela do 

Convênio. Conforme citado no documento, o objetivo é "opinar sobre os relatórios de 

atividades dos meses de novembro e dezembro de 2015; janeiro e fevereiro de 2016". 

Verificou-se que os serviços vinham sendo executados. 

Com relação ao acompanhamento da execução das atividades, houve a descrição das 

atividades executadas, sendo o relatório bem claro ao informar que após período (até 

setembro de 2015) de efetivo apoio as atividades de fiscalização e licenciamento ambiental 

nos municípios consorciados houve queda na intensidade do apoio e logo após a dispensa 

dos técnicos. Revendo os fatos descritos concordamos que implicam em não cumprimento 

das atividades acordadas no Plano de Trabalho, sendo necessária a instauração de Tomada 

de Contas com base na Resolução n° 144/2013 do TCE e conforme recomendação dessa 

Corte de Contas (ANEXO 4). 

13) CONVÊNIO N° 010/2014 - CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL (SEDE EM ITABUNA- BA) 

A contratação de técnicos ocorreu em função da aprovação das legislações ambientais e 

declaração de capacidade para o licenciamento ambiental, conforme determinado no plano 
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de trabalho. A cada 3 municípios declarados capazes se contratou um técnico, contudo, 

verificou-se que mesmo com as novas demandas, não seria necessária uma nova 

contratação naquele momento, optando-se por não proceder a contratação de novos 

técnicos, mesmo com a declaração de capacidade dos novos municípios, pois se entendeu 

que os técnicos contratados estavam atendendo a demanda estipulada, conforme 

informação da Diretoria de Estudos Avançados em Meio Ambiente - DEAMA. 

Ademais, informamos que foi aberto processo n° 1420170068761 visando ajustes no Plano 

de Trabalho que foi encaminhado à PGE, tendo retornado em 06/03/20 18 com diligências, 

tais como a solicitação da justificativa da redução dos técnicos e as quais estão sendo 

cumpridas. 

C) CONVÊNIO N° 007/2013- CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO PIEMONTE NORTE DO ITAPICURU 

Para o convênio em questão informou-se aposteriori que a meta 01 foi cumprida na sua 

totalidade (100%), tendo em vista que os 09 (nove) municípios consorciados tiveram seus 

marcos legais para estruturação dos sistemas municipais de meio ambiente publicados; bem 

como seus respectivos Conselhos de Meio Ambiente instalados, 03 (três) técnicos 

selecionados, contratados e treinados; e equipamentos (vefculo, scanner, impressora, GPS, 

decibelímetro e computador) repassados. Com  relação à meta 02, somente o cumprimento 

da atividade referente a aprovação das reservas legais não foi alcançado, devido a 

limitações operacionais no Sistema Estadual de Informações Ambientais (SElA) do 

CONCEDENTE que não permitiram disponibilizar os dados necessários para que o 

Consórcio cumprisse o acordado. As demais atividades (apoio às atividades de fiscalização 

e licenciamento ambiental) que compõem a meta 02 foram cumpridas em sua totalidade. 

A partir de 01/03/2018 o modelo de formulário de Relatório de Fiscalização foi alterado, 

tendo sido adotado o modelo da Auditoria Geral do Estado da Bahia, disponibilizado no 

site da AGE, por atender a todos os requisitos previstos na legislação vigente, conforme 

Orientação Técnica AGE n° 03/20 17- Referencial de Controles Internos na Gestão de 

Convênios (ANEXO 3). 

No tocante ao atraso na prestação de contas, informamos que já foram adotadas diversas 

medidas visando coibir a reincidência de tal acontecimento, a exemplo da análise da 

prestação de contas que foi transferida da Diretoria Financeira para a Coordenação de 

Contratos e Convênios, de forma que esse acompanhamento possa ser feito de forma mais 

efetiva e cumprindo todos os prazos legalmente estabelecidos. 
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A referida prestação de contas já foi finalizada e a notificação foi enviada para o Consórcio 
responsável de modo que as irregularidades apontadas tais como, o pagamento de despesas 
de pessoal sem cobertura contratual, possam ser sanadas (ANEXO 6). 

CONVÊNIO N° 008/2013- CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SISAL (CONSISAL)- SEDE EM SERRINHA-

BAHIA 

No tocante ao atraso na prestação de contas, informamos que já foram adotadas diversas 
medidas visando coibír a reincidência de tal acontecimento. No entanto, cumpre esclarecer 
que a SEMA encaminhou notificação 01/2017 solicitando que tal prestação fosse enviada, 
sob pena de instauração de Tomada de Contas, em conformidade com o Decreto n° 
9.266/2004 que determina que devem ser esgotadas todas as alternativas antes da 
instauração do referido processo. Após decorrido o prazo contido na notificação, o referido 

consórcio foi inscrito como inadimplente no SICON. 

No que refere às prorrogações de contratos de pessoal tidas como ilegais, foi realizada a 
análise da prestação de contas final, tendo sido o referido consórcio notificado a prestar os 
devidos esclarecimentos. Além disso, nos futuros convênios, a SEMA realizará um 
workshop após a assinatura dos mesmos e antes do início da execução dos serviços, para 
que todas as diretrizes sejam transmitidas aos convenentes visando o fiel cumprimento da 

legislação vigente. 

A partir de 01/03/2018 o modelo de formulário de Relatório de Fiscalização foi alterado, 
tendo sido adotado o modelo da Auditoria Geral do Estado da Bahia, disponibilizado no 
site da AGE, por atender a todos os requisitos previstos na legislação vigente, conforme 
Orientação Técnica AGE n° 03/20 17- Referencial de Controles Internos na Gestão de 
Convênios, conforme já afirmado anteriormente. Ademais, informamos que daqui por 
diante, os pareceres técnicos serão também assinados pela respectiva Diretoria. 

CONVÊNIO N° 011/2014 - CONSÓRCIO INTERMIJNICIPAL DO 
DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO DIAMANTE DA CHAPADA 
DIAMANTINA (CHAPADA FORTE)- SEDE EM ANDARAÍ- BAHIA 

No que se refere ao tópico relativo às despesas contabilizadas indevidamente na prestação 
de contas, cumpre esclarecer que conforme Formulário 4 - Relação de Pagamentos 
constante no processo 1420170039559, fis. 45-52, no cabeçalho consta 03 (três) fontes de 
recursos, sendo a de número 01 (um), recursos do concedente, 02 (dois) recursos do 
executor ou convenente e 03 (três) outros. Os itens da tabela 02 do Relatório de Auditoria 
que consta despesas indevidamente atribuídas da SEMA, na verdade foram pagas com 
recursos do executor, conforme se pode inferir da própria tabela supramencionada. 
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Ressaltamos que o recurso do executor é o valor equivalente da contrapartida, tendo sido 

depositada na conta bancária específica do convênio (ANEXO 7). 

Conforme informações prestadas pela fiscal do convênio, llyuska Makarya Rodrigues 

Barbosa, com relação à meta 01 (um) e suas atividades, retifica-se que a totalidade do 

previsto já foi alcançada. A elaboração e publicação dos marcos legais necessários à 

estruturação da legislação ambiental foram cumpridas nos II (onze) municípios. Os 04 

(quatro) técnicos foram devidamente contratados, porém 02 (dois) pediram demissão, 

conforme distrato em anexo ao processo de prestação de contas. Após envio à Câmara 

Municipal da legislação ambiental de 03 (três) municípios autorizou-se a contratação de um 

técnico. Desta forma, osO4 (quatro) técnicos foram contratados em março do ano de 2015. 

Estes técnicos já participaram de curso de licenciamento e fiscalização ambiental e 

capacitação em Cefir. O repasse dos equipamentos foi conforme estabelecido no plano de 

trabalho. Portanto, conclui-se que, a meta 01 (um) foi cumprida em sua totalidade, tendo 

sido atingida de acordo com o constante plano de trabalho. 

Com relação à meta 02 (dois), somente a aprovação da localização das reservas legais não 

foi cumprida, pois problemas operacionais (relacionados a impossibilidade de 

disponibilização da informação pelo Sistema Estadual de Informações Ambientais - SElA) 

do CONCEDENTE não permitiram. Atesta-se, que a meta 02 (dois) está sendo cumprida, 

demonstrando um percentual de 75% entre o previsto e o realizado. 

Conforme informado anteriormente, a partir de 01/03/2018 o modelo de formulário de 

Relatório de Fiscalização foi alterado, tendo sido adotado o modelo da Auditoria Geral do 

Estado da Bahia, disponibilizado no site da AGE, por atender a todos os requisitos 

previstos na legislação vigente, conforme Orientação Técnica AGE no 03/2017- Referencial 

de Controles Internos na Gestão de Convênios. 

E) CONVÊNIO N° 003/2013- CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO PORTAL DO SERTÃO - SEDE EM FEIRA DE 

SANTANA-BA 

A liberação da 2 parcela se deu em 08/09/2014, Nota de Ordem Bancária n° 

27101.0003.14.0000005-8, no valor de R$ 137.560,23, sem a emissão do Parecer 

Financeiro da J8  parcela. Para a liberação da 2a parcela só é necessário, a apresentação da 

Prestação de Contas Parcial da F parcela, bem como a informação do acompanhamento do 

técnico responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do Plano de Trabalho 

e objeto do Convênio, tendo por base no quanto disposto no art. 15, do Decreto Estadual no 

9.266, de 14 de dezembro de 2004: 

'Sendo a liberação de recursos em três parcelas ou mais, a liberação da terceira 

parcela ficará condicionada a aprovação da prestação de contas da primeira, a 
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liberação da quarta parcela ficará condicionada a aprovação da prestação de 

contas da segunda e assim sucessivamente" 

Os técnicos haviam sido contratados no regime celetista, conforme previsto no Plano de 

Trabalho. No entanto, o processo de seleção simplificada e amplamente divulgado 

tratava-se de contratação por REDA, diante disso foi elaborado um Termo de 

Reti-ratificação, o que causou atraso no parecer financeiro, só tendo sido realizado 

juntamente com a 2 parcela (ANEXO 5). 

O) 	CONVÊNIO: N° 008/20 13 - CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO SISAL - CONSISAL, SEDE NO MUNICÍPIO 

DE SERRINHA - BA. 

Prestação de contas apresentada fora do prazo 

A SEMA encaminhou notificação 01/2017 solicitando que tal prestação fosse enviada, sob 

pena de instauração de Tomada de Contas, em conformidade com o Decreto 9.266/2004 

que determina que devem ser esgotadas todas as alternativas antes da instauração do 

referido processo..Após decorrido o prazo contido na notificação, o referido consórcio foi 

inscrito como inadimplente no SICON. 

Emissão de parecer técnico final contraditório 

Observadas, identificadas e reconhecidas, pela Fiscal do Convênio, as incoerências e ou 

contradições mencionadas, no Relatório de Auditoria, e entendida enquanto não 

observância da aplicação adequada do tempo verbal, no corpo do texto do Parecer Técnico, 

portanto, erro do ponto vista da redação da autora,"a Fiscal utiliza-se várias vezes de 

expressões que indicam que o convênio estaria em andamento, a exemplo de: "vem sendo 

executada as atividades"; "o Consórcio tem enviado os relatórios trimenstrais"; e "as 

atividades previstas no plano de trabalho estão sendo cumpridas" a Fiscal do Convênio, 

citada, assevera e reconhece o equivoco e acata a recomendação para devida correção do 

referido parecer técnico e reconhece, acata e confirma orientação do órgão, a qual está 

submetida e ou lotada, adotada a partir do dia 01 março do corrente ano, qual seja: o 

modelo de formulário de Relatório de Fiscalização e de Pareceres Técnicos devem ser 

elaborados em conformidade com o modelo da Auditoria Geral do Estado da Bahia, 

conforme Orientação Técnica AGE n° 03/2017- Referencial de Controles Internos na 

Gestão de Convênios. E, oportunamente, informa que as contradições encontradas no 

Parecer Técnico, emitido pela Fiscal do Convênio em 28/07/2017, já foram corrigidos para 

devida juntada de processo. . 
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E, em tempo, assegura e conclui 

Em relação à avaliação do que foi programado, executado e acumulado ao longo da 

execução do referido convênio, no período de 2014 a 2016, verificamos o cumprimento de 
100% da Meta 1, ou seja, todas as etapas concernentes foram executadas com êxito. E ao 

que se refere a Meta 2, verificamos que 75% foi devidamente cumprida, não alcançando, 
portanto, a totalidade do previsto no Plano de Trabalho, pois, uma de suas etapas, Meta 2 
2.3 - Aprovação da localização de reserva legal nos municípios, não pode se cumprir em 

função da não disponibilização de informação pelo Sistema Estadual de Informações 
Ambientais - SElA, necessária e exigida ao procedimento, solicitada pelo consórcio, 
oficialmente, ao órgão executor da Política Estadual de Meio Ambiente, Inema, ao qual não 
obteve resposta no período de execução dos trabalhos. Ressalta - se que o não cumprimento 

desta atividade não comprometeu o objetivo do convênio, haja vista que as atividades de 
apoio a fiscalização e licenciamento ambiental foram executadas nos municípios 

consorciados. 

Portanto, diante dos resultados apresentados pela área técnica, e em consideração ao 

estabelecido no artigo 29 do Decreto Estadual n° 9.266/2004, foi considerado que o 

referido Consórcio obedeceu a ordem de execução das metas/etapas previstas no Plano de 

Trabalho, por sua equipe técnica, ao longo do período de vigência do convênio. 

Destacamos que em todo o processo de execução de metas e estratégias, previstas no Plano 
de Trabalho, o Consórcio apresentou e realizou os trabalhos de forma sistematizada, 

adequada e em tempo hábil. 

3) Prorrogação ilegal de contratos de pessoal 

No que refere às prorrogações de contratos de pessoal tidas como ilegais, foi informada 

pela área técnica a realização da análise da prestação de contas final, tendo sido o referido 

consórcio notificado a prestar os devidos esclarecimentos. 

H) CONVÊNIO N° 007/2013 - CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SIJSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO PIEMONTE NORTE DO ITAPICURU - SEDE EM 

SENHOR DO BONFIM - BÁ 

1) Para o convênio em questão, a área técnica informou a posleriori que a meta 01 foi 

cumprida na sua totalidade (100%), tendo em vista que os 09 (nove) municípios 
consorciados tiveram seus marcos legais para estruturação dos sistemas municipais de meio 

ambiente publicados; bem como seus respectivos Conselhos de Meio Ambiente instalados, 
03 (três) técnicos selecionados, contratados e treinados; e equipamentos (veículo, scanner, 

impressora, GPS, decibelímetro e computador) repassados. Com  relação à meta 02, 

somente o cumprimento da atividade referente à aprovação das reservas legais não foi 
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alcançado, devido a limitações operacionais no Sistema Estadual de Informações 

Ambientais (SElA) do CONCEDENTE que não permitiram disponibilizar os dados 

necessários para que o Consórcio cumprisse o acordado. As demais atividades (apoio as 

atividades de fiscalização e licenciamento ambiental) que compõem a meta 2 foram 

cumpridas em sua totalidade. 

Como ficou demonstrado acima, a Unidade Gestora se pautou nos diversos princípios que 

regem as práticas administrativas, a saber: princípio da legalidade, economicidade, 

continuidade do serviço público, eficiência, sempre visando assegurar a satisfação das 

necessidades coletivas e em estrita obediência às normas de direito público. 

Isto posto, ponderando-se à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade não 

vislumbramos motivo que justifique e sustente a aplicação de nenhuma espécie 

de penalidade ao gestor pelos atos praticados, pelos motivos e fundamentos acima 

expostos. 

De outro modo, esta Gestão, a partir dos apontamentos dessa i. Coordenadoria de Controle 

Externo vem buscando aprimorar a sua gestão, considerando a necessária observância aos 

princípios legais atinentes à despesa pública. 

Atenciosamente, 
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ANEXOS 

1. NOTIFICAÇÃO JIQUIRIÇA 

GOVÊÃNO 00 ÉSTAbO DA BAHIA 
Senetara do Meio Ârnb!ónti 
CoordeniçodeConlmtos e ConvéÍiIos 

SalvadorÔ'7 dõ janeiro de2016. 

NOTiFICAÇÃO ADMINISStvA.N.00v2616  

Âõ 
Sn PÁULÕ SÉRGIO oÕs ANJOS 

t'l6tNlearnos o dCOôRdO DE DESENVOLVIMENTÕ SUSTENTÁQÉL DO VALE Do 
JIQUIflIQA" pan apresentar a documentaçáo relativa à prestaçaø dó contas da pflrnelra 
parcela do CÕnvOriIo n0 012/2014, celebrado em 03107/2014.flO prazo máxImo de .1 
.(quinzo) diAs. Conforme prévó a CláusuiiSexta da reterldoonvbfllo. 

CLÁUSULA SEXTA -iÀ PRESTÃÇÃODFÇONTAS 

O CÕNVENENTE deverá:encanlnhar:aoCONÕESNTE F°çõ° 
de contas dolodos os recursos recebidos. 

SI° A prõstaçâô de cÕns pbrdal será a,dgida quando auberaçáo dos 
rõcUisõorret em 02(duas) aJ mais parõeias,00rn000ridicionorite* 
llbernçáordas: parSas seguintes. 

alicio da oncamhihArnento; 
cópia do convênloe, se foro caso, dos tortos .odftivÕs, bomooma 

da respectiva pubilcaçâo no O4árlo Oficial do Estado; 
cóplà do plano de:flbathodevldaflfente aprovado; 
relatóíio doexecuçêo Iislco-iinancelra; 

e) rela4ãd dÓ pagamentos. efetuados em rao do õõMtnf o e 
respeetivos omovarGs: 
t) demonstrativo das origõns eapftcüçáes dos recursos assinado por 
profissional réspõnsávei péIa contabilidade, cern Indicação do número 
do seu registro no Consolho Regional de Contabllldade 

relatôrlo, acompanhado de documentos comprobatórlos dos 
processos dó lldia$õralativos ao panado do !ebertO  e aplicação 

.da parcóla oWeto. da prestacáo do contas $rclai, alÓ ø .ólfiinÕ 
pagan está; 

raláÕáo dos bens adquiridos; produzidos du. consimidos cõm 
recursos 40 convênio. 

Si. PAÜLO SÉRGIO DOS ÁNJOS 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO VALEDO JIQUIRIÇA 
Rija RuiBarbosa939. Centro- Marács - Babi 

CEP,i. 45;360000Má15C4S'BaPs. 

Àv.isvunarso-ceoõkiSrodaB2hb-3Àv;n10-PbtIV iJme4'2nCa,ap41T4a-e 
:M2 413a TS(0l)17!) 311&14-FaW3tIT7. 

Em 
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- 	 QOVERNODO ESTADQDA BAHIA 
SÕotarla de Molo'Ambiónté, 
Gàordenação de Cõntratos eCriVêtts 

Cá documentos referente a -Prestaçkb4e Contas -devetÃo ser apresentadós na-Secretaria 
do Meio Ambiente no-prazo máximo de 15 dias sob pena de-abertura de tomada de 
cõntásespedal, confQrrnõ determlna..o-art. 7°, da Rezo1ução n°144 de 12.12.2013 gue 
segue ~w 

Ad. 70 SÃÓ cowwonfEi rt5o apreÁehtár;a. pstfaçâa aé conta 
deQldarnente •foimalizaâa ou n*p snnãr -ai -Irrepularldides 
IdentlficadS nela AdmiYiSràçflõdeverá a autoddadG.admIttÍafr 

mpetente instaurarem até 60 (sessenta) dias centados do prazo 
estabelecido, no sit. -9° desta Resolução, a nõcessária: tômáda de 
contas, Õom a- nomeação- da comiásão responsável, nos moidos 
estàbeScldos-no au. li $° da Lei Coirplenientar n°:Q5/1991 e noar. 

- 127 da Resolução no 1W!92 RçrCE-A (Grifo nosso). 

Art. 90 As.entIdades$iblIs e rPadas que r&cõb&oiti recursos 
estadiials.-prestaráo contas aos órâos da administraçáo dirolà ou 
entidauesda admlnl*açAç Indireta -que. lhes repassaram os fundos, 
dentro de 30 (Itinta) dias- do prezo ficai da apliçao:dGãada parcela 
ou do.têmilno da ..lgÕndS-estabeleddo pelo respectivo nvênio. 

E-wtlJtemÃu'do do:§ e?da Cláuuta Swrta,que diz: 

-G1.ÂLSULÃSÈXTÃ - DÁPRESTAÇÃO DE tONtAS 

W Transcorrido o perlodó previsto no cronoglarna deexecuçâo pata o 
curnpdràento da(s) otapá(s) à/ou fase(s) de execução corre$ondente 
ftø íiioatat -dos tecursos já :recebidos sem :qüe ténha sido 
.aprdsentada a prGsteoo da contas respectiva, a CONVENENTE será 
registrada como inadirnplõnte noSistóma de lnfótMaçõeá Gerenciais 
do GónvênS e-Contratos SICON. 

Mornalso DecrolóiEstedual nP 9.266 de 14 dodezornbrode:2004,detefrnina: 

CAPITULO-Vil 
DA PRESTÃÇÃO DE COMTAS 

Ad. 19 - Ccohvenentéficáá sujõitba apresênlar preslaçãó de contas, 
Øá(cial àcu .totál, na fõnta estabdiecida nestõ Régulamento. 

	

Àrt. 	Ã Prestaflo de contas parciál refere-se a cada urna das 
parcelas dos recursos liberados Ser4 exigida Quando a liberação de 
teàursbs ror em três parcelas CLI mais. A rberaáo da tercôlre paicela 
1iMcondIÔIdnaú atÃroQação da prStaçáõ de ácntósda piimeira, 
libeaiãoda qUarta pàrcõla fio rã condlüonaâa á aprovaçâõ da 
ptestaês;dé.  contas da,seguÃdae assim sútessijamerite. 

Av, Idi 1gna Fite - cento Ao,s,bfllho to BaNaL!' Ae.-n390 - Pttt IV~Ja NoS 4' andar CEP 4i746S 

	

- 	
sassraTs (O,7I) 31154974 -Fnx:31lS77 	- - 
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2. MODELO DE NOtIFICAÇÃO 

OFÍCIO n° xxx/201 8 - SEMA 

Ào Senhor xxxxxxxxxx 

Cargo 

ENTIDADE. 

Notificação n° xxx/xxxx 

Processo administrativo n° xxxxxxxxxxxx 

Assunto: Prestação de Contas 

Prezado Senhor, 

Salvador, )00000(XXXXX 

Notifico esta entidade, com fundamento no art. 20, inciso II, do regulamento aprovado 

pelo Decreto estadual n° 9.266/2004, para, no prazo de 30(trinta) dias, apresentar 

MANIFESTAÇÃO sobre as irregularidades apontadas abaixo, verificadas no processo 

de prestação de contas de número em epígrafe, sob pena de resolução/rescisão do 

Convênio n° xxxx, que objetiva xxxxxxxxxxxxxxxxx, instauração de processo de 

Tomada de Contas Especial, inscrição no SICON/Transparência Bahia. 

(IRREGULARIDADES) 

Fica esta entidade advirto que, verificáda a éxistência de danos patrimõniais ao erário, 

fica esta entidade cientificado(a) de que o processo de Tomida de Contas Especial 

resultará na deflagração de processo de reparaçãõ de danos, com observâncias das 

regras previstas nós arts. 136 a 139 da Lei estadual n° 12.209/2011. 

Informo, ainda, que a entidade poderá ter vista ou obter cópia do processo de número 

em epígrafe na Secretaria do Meio Ambiente, localizada na situada à 4a  Avenida, n° 
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